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Candidato RAPS - O que esperamos deles?

● Manual do candidato inserido no contexto da Sustentabilidade



Educação para Sustentabilidade e Qualidade de Vida

Educomunicação Socioambiental

● Faz parte do Programa Nacional de Educação Ambiental do MMA.
● Objetivo:  proporcionar meios interativos e democráticos para que a sociedade produza conteúdos e dissemine 

conhecimentos sobre sustentabilidade.
● Proposta: realizar uma competição entre grupos de alunos de escolas públicas através da inscrição de projetos de 

educomunicação socioambiental. Os melhores participarão da mostra nacional Circuito Tela Verde.
● Benefícios: (i)aborda o tema da sustentabilidade dentro das escolas de forma interativa e dinâmica; 

(ii)engaja os alunos para realizar bons projetos; 
(iii) a mídia poderá acompanhar a competição e dar visibilidade às melhores iniciativas, tendo impacto positivo para 
a causa ambiental de um modo geral também. 



Consumo Responsável 

Reutilização da água

● Selo de reconhecimento da Prefeitura para 
condomínios que reutilizam a água da chuva.

● Objetivo: reduzir o consumo de água, 
diminuir os gastos com água da população e 
tornar a comunidade menos suscetível a 
crises hídricas.

● Proposta: distribuir selo de reconhecimento 
aos condomínios que reutilizam água da 
chuva e conscientizar a população sobre a 
importância disso. No médio prazo, os 
próprios moradores darão preferência aos 
condomínios agraciados com o selo.



 Opções de Estilo de Vida

      Academias a céu aberto

● Como fazer? Realizar parcerias com empresas e organizações que 
prestam o serviço de academia de forma gratuita em parques públicos.

● Objetivo: Oferecer de forma gratuita o serviço de academia nas regiões 
que possuem poucas oportunidades de lazer.

● Benefícios: (i) incentivo a pratica de atividades físicas; 
(ii)aumento da oferta de opções de lazer e esporte nas regiões que 
demandam tal tipo de atividade; 
(iii) oportunidade para expandir parcerias com outras entidades que 
prestam outros tipos de serviço como aulas de instrumentos musicais, 
ioga, etc.



Parlamento Aberto
Inicial

● Definir e desenvolver a capacidade de implementação de regras claras sobre 
integridade e transparência parlamentar.

● Publicar pró-ativamente informações sobre as competências, funções e 
deveres dos parlamentares em plataformas on-line.

● Possibilitar a participação da sociedade civil no processo legislativo.

Intermediário

● Facilitar a compreensão e o acesso de informações sobre o parlamento e 
seus membros em múltiplos formatos e canais de disseminação.

● Disponibilizar dados sobre o parlamento em formato aberto, de modo a 
permitir compreensão ágil e fácil por seres humanos e máquinas.

● Estabelecer parcerias com grupos externos e organizações da sociedade civil 
para o fomento da participação no parlamento.

Disponível em Português em:
http://www.openingparliament.org/declaratio
n

http://www.openingparliament.org/declaration
http://www.openingparliament.org/declaration
http://www.openingparliament.org/declaration


Parlamento Aberto
Avançado

● Alinhar a política de parlamento aberto de acordo com os 
padrões internacionais.

● Desenvolver ferramentas e plataformas digitais de 
engajamento da sociedade civil com o parlamento.

● Fomentar a participação de segmentos marginalizados da 
sociedade.

www.opengovguide.com/topics/parliaments

http://www.opengovguide.com/topics/parliaments
http://www.opengovguide.com/topics/parliaments


Parlamento Aberto em MG

http://politicaspublicas.almg.gov.br/

http://politicaspublicas.almg.gov.br/
http://politicaspublicas.almg.gov.br/








QUALIDADE DA LEGISLAÇÃO





Theodore Roosevelt

Profa. Fabiana de Menezes Soares (UFMG)

Qualidade da legislação



● Compromisso com o planejamento Legislativo.
● Definir e desenvolver a capacidade de implementação 

de regras sobre a qualidade da legislação.
● Postura crítica e propostas para não virar estatística.

DECRETO Nº 4.176, DE 28 DE MARÇO DE 2002

ANEXO I

Qualidade da Legislação 

http://www.gazetadopovo.com.br/vida-publica/camara-cria-limite-para-projeto-de-nome-de-rua-em-curitiba-48z5345os0w4b8x27cl7csy1a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4176.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4176.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4176.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4176.htm


 

          Participação social na gestão pública



Conferência Estadual de Saúde

Assegurar que seja cumprida a execução dos instrumentos de controle 
social: Conselhos de Saúde, Conselho Gestor, Ouvidoria, Orçamento 
Participativo, Conselho Orçamentário e Conferências de Saúde através 
de uma normalização técnica para garantir a participação de todos os 
Conselhos de Saúde nas atividades que contemplem o Controle Social. Que 
sejam definidas punições pecuniárias aos gestores que não efetivarem a 
realização dos repasses.

Efetivar uma política de participação social, com a inclusão do 
tema a partir da educação primária, e divulgação a toda a 
população do papel da sociedade nos conselhos de saúde 
(ampliação de segmentos representativos) e a capacitação 
destes conselheiros para o cumprimento de suas atribuições.



Fomentar maior envolvimento do poder público para divulgar e incentivar a população sobre 
a importância da sua participação através de meios de comunicação (televisão, rádios, 
jornais, etc.), incentivando a atuação mais efetiva do Núcleo de Educação Permanente e 
Humanização, abrangendo não só os trabalhadores de saúde, mas também toda a 
comunidade.

Possibilitar que as manifestações recebidas por todos os canais de ouvidoria deverão gerar 
relatórios que devem ser considerados como instrumentos de gestão e ferramenta de 
avaliação dos serviços prestados e contratos firmados, com acompanhamento dos conselhos 
de saúde e demais segmentos de participação popular. 



Conferência municipal de saúde de
São Paulo
Respeito às decisões tomadas nos Conselhos locais.

Garantia de espaço físico com equipamentos de informática para 
funcionamento dos conselhos.

Garantir as funções de fiscalização e planejamento como competências 
dos conselhos gestores.

Oferecer cursos na Escola Municipal de Saúde para formação de 
monitores para capacitação de conselheiros.

Divulgar resultados das auditorias e atividades dos conselhos 
gestores.

Oferecer curso para capacitar ouvidores. 



Conferência Nacional da Juventude

Ampliar a participação da juventude em espaços de 
discussão com a sociedade e o poder público por meio da 
construção de fóruns, conselhos municipais e estaduais, 
conferências em todas as esferas governamentais e 
canais de interlocução na câmara e assembleias 
legislativas (parlamento jovem), bem como o constante 
acompanhamento em suas criações e capacitações, 
garantindo assim o fortalecimento dos mesmos.
(CONFERÊNCIA NACIONAL DA JUVENTUDE)



Bairro melhor
O cidadão pode destinar até 50% do IPTU para um projeto que seja de 
interesse público e uso coletivo.

A própria comunidade gerencia os recursos. A condição é que os 
projetos estejam vinculados a alguma entidade, para que seja possível 
fazer um convênio com a prefeitura.

Esse programa estimula a participação da população e a integração com 
a cidade, pois os munícipes passam a avaliar e escolher as prioridades 
em seus bairros.

O Programa Bairro Melhor é uma das 13 ferramentas do Sistema de 
Participação Popular e Cidadã da Prefeitura de Canoas.



Programas de metas


